
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 773.866 - SP (2015/0223741-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : WALTER MARTINS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIAGO SIQUEIRA FLORIANO DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANO ROBERTO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. QUEDA EM 

BURACO. INEXISTÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. A jurisprudência do STJ "admite, em caráter excepcional, que o montante arbitrado a 

título de danos morais seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 

afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, o agravante não 

foi capaz de demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não logrando, 

portanto, afastar o óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 417.115/PE, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/02/2014). No mesmo sentido:  

STJ, AgRg no REsp 1.496.167/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014.

II. Na hipótese, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade fáticas do caso, manteve o 

valor dos danos morais, fixados pela sentença, de R$ 7.000,00 (sete mil reais), e dos 

danos materiais, fixados em R$ 912,00 (novecentos e doze reais), observando os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante 

o quadro fático delineado no acórdão de origem. Conclusão em contrário encontra óbice 

na Súmula 7/STJ. 

III. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas instâncias 

ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no 

processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas 

nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 

IV. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de sua Súmula 7, para exercer 

juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a 

decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. 

V. Na hipótese, os honorários de advogado foram majorados, pelo Tribunal de origem, 

para o valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), atento às circunstâncias a que se 

refere o art. 20, § 4º, do CPC, considerando, principalmente, o princípio da razoabilidade e 

o trabalho realizado pelo advogado. Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de 

maneira que não há como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.  

Precedentes.
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VI. Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

A Sra. Ministra  Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora

Documento: 1481790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  2 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0223741-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 773.866 / SP

Números Origem:  00483823320098260576  483823320098260576  8912/2009  89122009  990.10.365990-2  
990103659902

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : WALTER MARTINS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIAGO SIQUEIRA FLORIANO DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO ROBERTO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : WALTER MARTINS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIAGO SIQUEIRA FLORIANO DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO ROBERTO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 773.866 - SP (2015/0223741-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, contra decisão de minha 

lavra, assim fundamentada:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 

DO RIO PRETO, em face de decisão que inadmitiu Recurso 

Especial, manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, assim ementado:

"Apelação - Responsabilidade Civil - Queda em buraco em via 

pública - Inexistência de sinalização - Omissão do Poder Público 

em não conservar a via pública - Danos morais e materiais - 

Comprovação do nexo de causalidade - Verba indenizatória 

fixada corretamente - Juros de mora devidos a partir do evento 

danoso (Súmula nº 54 do STTJ e do artigo 398 do CPC) - 

Aplicação da Lei 11.960/09 - Majoração da verba honorária - 

Recursos oficial (tido como agora interposto) e voluntário do 

autor parcialmente providos e improvido o recurso da 

Municipalidade" (fl. 150e).

As razões do Recurso Especial apontam, além de divergência 

jurisprudencial, negativa de vigência aos arts.  20, parágrafos 3° e 

4°, do CPC.

No seu entendimento, "o valor da indenização a título de dano moral 

fixado em R$ 7.000,00 (sete mil reais), honorários advocatícios 

fixados em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), danos materiais 

em R$ 912,00 (novecentos e doze reais) e lucros cessantes em R$ 

560,00 (quinhentos e sessenta reais) é, tanto individualmente, como 

considerado o somatório de valores, excessivo, desproporcional e 

irrazoável em relação ao próprio objetivo da ação, desvirtuando 

destinação da indenização para configurar em pena excessiva ao 

Município autor, ora recorrente" (fl. 159e).

Pleiteia a redução do quantum indenizatório e dos honorários 

advocatícios.

A insurgência, todavia, não merece prosperar.

Verifica-se que o Tribunal de origem, ao decidir a 

controvérsia, concluiu pela manutenção do valor da 

indenização arbitrado pela sentença, ao argumento de que "o 

valor da indenização por dano moral restou fixado sem 
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exagero, e, sobretudo, levando-se em conta a situação pela 

qual foi submetido o autor, bem como a sua situação 

sócio-econômica". No seu entendimento, "os lucros 

cessantes foram corretamente estabelecidos, eis que 

comprovado nos autos que o autor, em razão do acidente, 

teria sido obrigado a se afastar do seu trabalho por 28 dias e 

que percebia cerca de R$ 20,00 por dia de serviço, totalizando 

R$ 560,00". Quanto aos danos materiais, entendeu que "o 

autor trouxe aos autos três orçamentos (fls. 20/26), sendo que 

o valor fixado na sentença baseou-se no orçamento de menor 

valor" (fls. 152/153e).

Desse modo, a alteração do entendimento do Tribunal de 

origem, ensejaria, inevitavelmente, o reexame 

fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela 

Súmula 7 desta Corte.

Ressalte-se que a modificação do valor arbitrado a título de 

danos morais somente é admitida, em sede de Recurso 

Especial, na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo, 

inocorrentes no presente caso, em que foram arbitrados em 

R$ 7.000,00, tendo em vista as especificidades da causa.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. ACIDENTE 

TRÂNSITO. ANIMAL EM RODOVIA FEDERAL. LEGITIMIDADE 

PASSIVA DO DNIT. DANOS MORAIS E LUCROS CESSANTES. 

CONFIGURAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO DE 

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o agravante contra reconhecimento pela 

instâncias ordinárias de responsabilização civil do DNIT, por 

acidente de trânsito decorrente de atropelamento de animal 

bovino, que circulava na pista de rodovia federal, a ensejar a 

obrigação de responder por danos morais.

2. A Corte de origem, com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, assentou que ficou configurada 

sua responsabilidade a ensejar reparação pelos danos 

pleiteados, ao tempo que procedeu à análise dos 

critérios da razoabilidade e proporcionalidade do valor 

fixado, quando assentou que a quantia está compatível 

com a extensão do dano causado.

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 

entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 

Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
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Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

591.470/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 05/12/2014).

Por outro lado, o recorrente sustenta ser excessivo o valor 

fixado a título de honorários advocatícios. O Tribunal de 

origem, soberano na análise do material cognitivo produzido 

nos autos, majorou os honorários fixados na sentença para R$ 

1.200,00, por considerar ser o valor adequado à hipótese.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, em sede de Recurso 

Especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 

advocatícios, quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que para sua aferição não pode ser considerado, 

exclusivamente, o valor da causa, mas deve-se apreciar, em 

conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º do 

CPC. 

Desta forma, para a revisão dos honorários fixados pela 

instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento do 

quadro fático-probatório delineado nos autos, providência 

vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO 

CPC. REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou 

exorbitantes, o que não se aplica ao caso.

2. A questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que 

foram eles estabelecidos de forma razoável, sendo 

inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo 

Tribunal Superior.

3. No presente caso, a condenação imposta não se 

mostra teratológica, tendo em vista que o Tribunal de 

origem, soberano nas circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa,  concluiu pela razoabilidade da 

verba honorária após apreciação equitativa, 

considerando 'a singeleza da matéria tratada', situação 

que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, 

em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo 

regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7 DO STJ.

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, nova 

análise da matéria fático-probatória, o que é vedado em 

Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas 

a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso.

2. A agravante defende a tese de que a irrisoriedade pode ser 

extraída exclusivamente a partir da verificação do valor da 

causa - a verba honorária foi reduzida de R$60.000,00 

(sessenta mil reais), que corresponde a 3%, para R$3.000,00 

(três mil reais), equivalente a 0,12% da expressão econômica 

atribuída à demanda.

3. Contudo, o arbitramento dos honorários advocatícios exige a 

ponderação harmoniosa de inúmeros fatores, como a 

complexidade da questão, o tempo despendido pelo advogado 

e a necessidade de deslocamento para prestação de serviço.

4. In casu, ao reduzir o montante da condenação, o Tribunal de 

origem expressamente se reportou à "natureza da causa, que 

não é complexa, o número de demandantes e que a tramitação 

do processo ocorreu na mesma localidade onde está situado o 

escritório de advocacia, mas que, contudo, o tempo exigido 

para realização da prestação de serviço foi razoável (quase 

cinco anos)", como justificativa para a fixação dos honorários 

em R$3.000,00.

5. Dessa forma, a pretendida reforma do julgado exige 

incursão nas circunstâncias fático-probatórias dos autos, 

para que as premissas definidas no acórdão hostilizado 

sejam reformadas, o que evidencia a impossibilidade de 

exame do mérito do presente apelo.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.234.908/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/05/2011).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXAME DE 

OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO 
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EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 

CAUSA DE PEQUENO VALOR.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

3. 'Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido 

de que a fixação dos honorários advocatícios, fundada 

no art. 20, § 4º, do CPC, não está adstrita aos parâmetros 

previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%)' (REsp 

1.375.609/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 

DJe 24/10/13).

4. 'A fixação da verba honorária pelo critério da equidade, 

na instância ordinária, é matéria de ordem fática 

insuscetível de reexame na via especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ' (AgRg no AREsp 338.675/BA, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 19/9/13).

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.264.648/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2013).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 

nego provimento ao Agravo em Recurso Especial" (fls. 

182/186e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"(...)

Não merece prosperar a respeitável decisão de fls., em que o Ilustre 

Ministro Relator negou provimento ao agravo fundamentado no Art. 

544, do CPC, apresentado pelo ora recorrente.

Tem-se que referida decisão, “data maxima venia”, encontra-se 

equivocada.

1. O Recurso Especial interposto pela Municipalidade preenche os 

requisitos elementares à sua admissibilidade.

Assim sendo, diante da finalidade do Recurso Especial de manter a 

uniformidade da Legislação Federal, bem como garantir sua vigência, 

nos termos do art. 105, inciso III, da CF, passa-se a contra- 

argumentar a decisão monocrática recorrida.

2. O Acórdão combatido condenou a Municipalidade a adimplir 

os valores da condenação nela referidos, cujos patamares 

foram situados nos seguintes montantes e assim fixados: a) 

Honorários advocatícios de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais); 

b) Danos Materiais, R$ 912,00 (novecentos e doze reais); c) 
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Danos Morais, R$ 7.000,00 (sete mil reais); d) Lucros 

Cessantes, R$ 560,00 (Quinhentos e sessenta reais).

3. Inicialmente, cumpre ressaltar que o arbitramento de todas 

as verbas deve ser sopesado caso a caso, e considerados 

todos os elementos fáticos oriundos do processo que 

tramitou, feito com moderação, proporcionalmente ao grau de 

culpa, ao nível socioeconômico do autor e, ainda, ao porte 

econômico do réu, orientando-se o Juiz pelos critérios 

sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, de modo equânime e proporcional, valendo-se 

de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida 

e às peculiaridades de cada caso.

Pretende-se discutir o excesso nos valores determinados 

como indenização a título de dano material, entendendo-se 

ser ele hipertrofiado, além dos valores a título de dano moral 

e lucros cessantes, que, vislumbra-se, também terem sido 

fixados indevidamente, sem ater-se o Judiciário à 

razoabilidade e proporcionalidade necessária.

Tais consectários são exorbitantes, excessivos, 

desproporcionais em relação à média de condenações 

relacionadas à processos de tal natureza, e com todo o 

respeito, tornando a condenação motivo de agravamento às 

finanças públicas.

4. Por outro lado, a condenação do Município em honorários 

advocatícios sobrepujou, em muito, a razoabilidade que deve 

se abstrair do previsto no art. 20, §4º, do CPC, assim como no 

que concerne às verbas pleiteadas, o que também sobrepujou 

o conceito de mera indenização, para configurar-se em 

enriquecimento sem causa.

Assim, em atenção ao disposto no § 4 º , do artigo 20, do 

Código de Processo Civil, não resta a menor dúvida que o 

presente processo autorizaria a fixação de honorários em 

valores menores.

Busca-se, sim, consideração com relação aos valores 

arbitrados.

Da mesma maneira, em relação às verbas principais, cujas 

cominações, além de desproporcionais e irrazoáveis, servem para a 

consecução de um enriquecimento ilícito do autor, sem ter havido, 

antes, qualquer contraprestação ou trabalho que o justificasse, 

contesta-se a condenação a título de honorários advocatícios, por 

considerar-se, também exagerada.

(...)" (fls. 189/192e).
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Por fim, requer "a apresentação do feito em mesa, para que os Eméritos 

Ministros desse Colendo Superior Tribunal de Justiça, acolham os argumentos de direito 

ora lançados para DAR PROVIMENTO ao presente recurso, reformando-se o r. 

despacho que negou provimento ao AGRAVO, interposto contra respeitável despacho 

denegatório de seguimento de RECURSO ESPECIAL, a fim de que este recurso seja 

processado e julgado provido, eis que atendidos os preceitos legais para tanto. É o que 

se espera por JUSTIÇA" (fl. 192e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 773.866 - SP (2015/0223741-1)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

parte agravante.

Como ressaltado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que o valor arbitrado a título 

de danos morais somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou 

exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição 

ou omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se verifica a 

existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão 

estadual enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 

fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, que o montante arbitrado a título de danos 

morais seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. No caso, o agravante não foi capaz de 

demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não 

logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. REDUÇÃO DO 

QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 

pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual 
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não há que se falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 

do Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório 

fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando configurada situação de anormalidade nos valores, sendo 

estes irrisórios ou exorbitantes.

3. Na hipótese em questão, foi com base nas provas e nos 

fatos constantes dos autos que o Tribunal de origem 

entendeu que é justo o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), arbitrado a título de indenização por danos morais, eis 

que baseado nos danos sofridos em decorrência de morte 

ocasionada por erro médico . Desta forma, a acolhida da 

pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice 

preconizado na Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.496.167/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014).

Na hipótese, o Tribunal a quo, em vista das circunstâncias fáticas do caso 

e à luz dos parâmetros que enumerou, a fls. 147/154e, manteve o valor dos danos morais 

fixados pela sentença, de R$ 7.000,00 (sete mil reais), e dos danos materiais, fixados em 

R$ 912,00 (novecentos e doze reais), observando os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático delineado no 

acórdão de origem. 

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do acórdão recorrido:

"Ademais, o valor da indenização por dano moral restou fixado sem 

exagero, e, sobretudo, levando-se em conta a situação pela qual foi 

submetido o autor, bem como a sua situação sócio-econômica.

Os lucros cessantes foram corretamente estabelecidos, eis que 

comprovado nos autos que o autor, em razão do acidente, teria sido 

obrigado a se afastar do seu trabalho por 28 dias e que percebia 

cerca de R$ 20,00 por dia de serviço, totalizando R$ 560,00.

Os danos materiais também não merecem ser modificados. O autor 

trouxe aos autos três orçamentos (fls. 20/26), sendo que o valor 

fixado na sentença baseou-se no orçamento de menor valor)" (fls. 

152/153e).

Quanto à fixação dos honorários advocatícios, não se desconhece que, há 

tempos, a Associação dos Advogados do Brasil iniciou campanha pela valorização 

profissional do advogado, com especial atenção para a necessidade de elevar a fixação 
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de seus honorários de sucumbência. 

É notório o fluxo recente de profissionais gabaritados, voltados ao ramo 

consultivo, no âmbito do Direito, em face das dificuldades apresentadas pelo contencioso, 

com a demora na solução das lides, além do baixo valor envolvido e, muitas vezes, a 

impossibilidade de percepção de honorários que compensem o trabalho despendido. 

Os honorários, contudo, devem refletir a importância da causa, e não tão 

somente o seu valor, recompensando não apenas o trabalho efetivamente realizado, mas 

também a responsabilidade assumida pelo causídico, ao aceitar defender seu cliente, em 

qualquer demanda.

É o que se chama, nas palavras de YUSSEF SAID CAHALI (in Honorários 

Advocatícios, São Paulo, RT, 3ª ed., p. 458), de "elementos qualitativos", ou seja, que 

estão ligados ao serviço prestado em si. E prossegue o renomado autor, afirmando que,

"(...) tais elementos informadores do arbitramento, insertos no art. 20, 

§ 3º, 'a', 'b', e 'c', do Código de Processo, não exaurem a pesquisa 

judicial para um convencimento tendente à sua justa determinação.

Advirta-se, porém, e desde logo, com Pontes de Miranda, que, na 

decisão que condena o vencido a pagar honorários de advogado, o 

juiz tem de atender àquilo que se passou na lide e foi por ele 

verificado: a falta de zelo do profissional, ou o pouco zelo que 

revelou, o alto zelo com que atuou. 

O que tem de ser difícil ou fácil é o lugar em que atuou o advogado; 

a natureza e a importância da causa, o trabalho que tem o 

advogado." (obra citada, p. 277).

Assim, em princípio, não pode esta Corte, em sede de Recurso Especial, 

alterar o valor fixado – por equidade – a título de honorários advocatícios, de que trata o 

art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas a, b e c do § 3º do mesmo dispositivo 

legal, quando o acórdão recorrido deixa delineadas as peculiaridades do caso, porque 

isso, inarredavelmente, exige o reexame do contexto fático-probatório e, 

conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

É o que se extrai dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DEFENSORIA 

PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO 

QUANTUM FIXADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério 

de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias 

para fixação da verba advocatícia, por depender tal 
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providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios 

do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 

manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica 

na espécie, eis que os honorários foram fixados no valor de 

R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), em razão baixa 

complexidade e repetitividade da causa, sua majoração ou 

redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE 

FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

Quanto à fixação de honorários advocatícios, o Superior 

Tribunal de Justiça, via de regra, mantém o valor estabelecido 

na origem, por força do óbice da Súmula 7/STJ. Todavia, em 

situações excepcionais, em que a condenação se deu 

patamares ínfimos ou exorbitantes, a jurisprudência deste 

Tribunal autoriza a revisão do quantum fixado no acórdão a 

quo, o que não é o caso dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.430.788/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E 

ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. 

ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 

A ATUAÇÃO DA RECORRENTE E O DANO. MÁ PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO. REDUÇÃO DO 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA E QUANTUM ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão.

(...)

VI. Em relação ao valor fixado a título de honorários de 

advogado, apenas em situações excepcionais, em que a parte 
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demonstra, de forma contundente, que seria ele exorbitante 

ou irrisório - o que não é caso dos autos -, a jurisprudência 

deste Tribunal permite o afastamento do óbice previsto na 

Súmula 7/STJ, para que seja possível a revisão da verba 

honorária.

VII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 429.470/RJ, 

de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014). 

Ademais, restou consolidado, nesta Corte, o entendimento de que a fixação 

de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra, como limites, os 

percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que trata o § 3º do mesmo 

art. 20 do CPC, podendo ser o percentual inferior a 10% (dez por cento). 

De fato, segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção desta 

Corte, em julgamento pelo rito previsto no art. 543-C do CPC, "vencida a Fazenda 

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" 

(STJ, REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

06/04/2010). 

Ao que se tem, portanto, na fixação da verba honorária, com amparo no art. 

20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, pode o Magistrado eleger, como 

base de cálculo, tanto o valor da causa, como o valor da condenação ou, ainda, arbitrar 

valor fixo, levando em consideração o caso concreto, à luz do art. 20, § 3º, alíneas a, b e 

c do CPC.

No caso, os honorários de advogado foram majorados, pelo Tribunal de 

origem, para o valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), atento às circunstâncias a que 

se refere o art. 20, § 4º, do CPC, considerando, principalmente, o princípio da 

razoabilidade e a dignidade do trabalho realizado pelo advogado. 

Confira-se, no que interessa, o acórdão recorrido:

"Por fim, de rigor a majoração dos honorários advocatícios para que 

tal valor encontre-se pautado pela razoabilidade e condigno ao 

trabalho realizado pelo patrono; Assim, ficam os honorários 

arbitrados em R$ 1.200,00" (fl. 154e).

Diante desse quadro, "a questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que foram eles estabelecidos de forma 

razoável, sendo inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo Tribunal Superior. No 

presente caso, a condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que o 

Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu 

pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, considerando 'a 
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singeleza da matéria tratada', situação que impede a revisão no Superior Tribunal de 

Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2014). 

Desse modo, por tudo até aqui exposto, aplicar posicionamento distinto do 

proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que, 

como cediço, é inviável na via recursal eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

 A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO ART. 20, § 

4º, DO CPC. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 

instância especial tão somente quando se mostrarem 

irrisórios ou exorbitantes, e "somente se abstraída a situação 

fática na análise realizada pelo Tribunal de origem". (AgRg no 

Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010).

2. No presente caso, o Tribunal a quo analisou os elementos 

fáticos para concluir que a verba honorária fixada em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) fora estimada com equilíbrio (§ 4º do 

art. 20 do CPC), inexistindo razões para sua majoração, 

situação que impede a revisão no Superior Tribunal de 

Justiça, em face do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.214.496/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/04/2011).

Por outro lado, não se desconhece que, "ressalvadas as hipóteses de 

imposição de honorários em patamar exorbitante ou irrisório em relação à complexidade 

ou valor da demanda, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de não ser 

cabível, em sede de recurso especial, rever o montante arbitrado à luz dos critérios de 

equidade previstos no § 3º do art. 20 do CPC, sob pena de incidência no óbice da Súmula 

7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 926.527/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, DJe de 18/06/2012).

Todavia, na presente hipótese, o valor arbitrado, diante do quadro fático 

delineado pela origem, não refoge aos parâmetros da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

É o que, a propósito, reflete o seguinte precedente:

'ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. DESCONTOS SOBRE 

GRATIFICAÇÃO. HONORÁRIOS. IRRISORIEDADE. MAJORAÇÃO.
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(...)

3. É possível afastar o óbice prescrito na Súmula 7/STJ, 

viabilizando a retificação, em Recurso Especial, da 

condenação em honorários advocatícios, quando fixados em 

montante irrisório ou exorbitante.

4. Diante do longo trabalho exercido e especialmente diante do 

histórico processual de reformas de decisões, é possível reputar 

irrisório o valor fixado. Contudo, vislumbro que a) foi o próprio 

Sindicato que fixou o valor da causa em R$ 5.000,00; b) os 

aclaratórios indicam apenas que o resultado do processo 

beneficiará "cerca de três mil servidores substituídos" e que 

o "conteúdo econômico da demanda é extremamente 

significativo", sem oferecer elementos objetivos para aferir o 

maior ou menor grau de "irrisoriedade". Ausência de outros 

dados objetivos.

5. Embargos de Declaração acolhidos para majorar os 

honorários para R$ 5.000,00 (cinco mil reais)" (STJ, EDcl nos 

EREsp 859.691/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 15/03/2013).

Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há 

como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00483823320098260576  483823320098260576  8912/2009  89122009  990.10.365990-2  
990103659902

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : WALTER MARTINS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIAGO SIQUEIRA FLORIANO DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO ROBERTO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : WALTER MARTINS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : THIAGO SIQUEIRA FLORIANO DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO ROBERTO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra  Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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